
 
 

 

 
 

 

 

RECURSOS  

STJ – TÉCNICO JUDICIÁRIO 2015  

 

 
ITEM 

 

GABARITO PRELIMINAR DA BANCA: Certo 

PROPOSTA: Alteração do gabarito 

FUNDAMENTAÇÃO DO RECURSO 

 
  

O gabarito preliminar considerou a questão certa.  

 

No entanto, a Lei n. 9.784/1999 trata a moralidade em seu art. 2º, IV, 

descrevendo que o administrador tem de ter uma “atuação segundo padrões éticos de 

probidade, decoro e boa-fé”.  

Assim, a o princípio da moralidade tem relação com ética, honestidade, justiça e 

equidade. 

Já o princípio da impessoalidade tem relação a finalidade pública que deve 

nortear toda atividade administrativa. Nesse sentido, Celso Antônio Bandeira de Mello 

(2009, p. 114) assevera que o princípio da impessoalidade nos traz à ideia de que a 

Administração tem que tratar todos os administrados sem discriminação, benéficas ou 

detrimentosas. Nem favoritismo nem perseguições são toleráveis. Simpatias ou 

animosidades pessoais, políticas ou ideológicas não podem interferir na atuação 

administrativa e muito menos interesses próprios de facções ou grupos de qualquer 

espécie. 

Após todo o exposto, claramente é percebido que a questão impugnada faz 

menção ao princípio da IMPESSOALIDADE e não ao princípio da MORALIDADE. 

 

 Por fim, o gabarito preliminar da referida questão deve ser alterado de “certo” 

para “errado”, para se adequar a Lei n. 9.784/99 e a doutrina prevalente. 
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 ITENS

 

PROPOSTA: ANULAÇÃO DAS QUESTÕES 

FUNDAMENTAÇÃO DO RECURSO 

 

Consta no EDITAL Nº 1 – STJ, DE 22 DE JULHO DE 2015, 

relacionado abaixo, os temas que poderão ser cobrados na prova objetiva 

para o cargo de TÉCNICO JUDICIÁRIO – ÁREA DE ATIVIDADE: 

ADMINISTRATIVA. 

 

 

15.2.1.4 CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS PARA O CARGO DE 

TÉCNICO JUDICIÁRIO (TODAS AS ÁREAS DE 

ATIVIDADE/ESPECIALIDADES) CARGO 15: TÉCNICO 
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JUDICIÁRIO – ÁREA DE ATIVIDADE: ADMINISTRATIVA NOÇÕES 

DE DIREITO ADMINISTRATIVO: 1 Noções de organização 

administrativa. 1.1 Centralização, descentralização, concentração e 

desconcentração. 1.2 Administração direta e indireta. 1.3 Autarquias, 

fundações, empresas públicas e sociedades de economia mista. 2 

Ato administrativo. 2.1 Conceito, requisitos, atributos, classificação e 

espécies. 3 Agentes públicos. 3.1 Legislação pertinente. 3.1.1 Lei nº 

8.112/1990. 3.1.2 Disposições constitucionais aplicáveis. 3.2 

Disposições doutrinárias. 3.2.1 Conceito. 3.2.2 Espécies. 3.2.3 

Cargo, emprego e função pública. 4 Poderes administrativos. 4.1 

Hierárquico, disciplinar, regulamentar e de polícia. 4.2 Uso e abuso 

do poder. 5 Licitação. 5.1 Princípios. 5.2 Contratação direta: 

dispensa e inexigibilidade. 5.3 Modalidades. 5.4 Tipos. 5.5 

Procedimento. 6 Contratos administrativos: conceitos e 

características. 7 Controle da Administração Pública. 7.1 Controle 

exercido pela Administração Pública. 7.2 Controle judicial. 7.3 

Controle legislativo. 8 Responsabilidade civil do Estado. 8.1 

Responsabilidade civil do Estado no direito brasileiro. 8.1.1 

Responsabilidade por ato comissivo do Estado. 8.1.2 

Responsabilidade por omissão do Estado. 8.2 Requisitos para a 

demonstração da responsabilidade do Estado. 8.3 Causas 

excludentes e atenuantes da responsabilidade do Estado. 9 Regime 

jurídico administrativo. 9.1 Conceito. 9.2 Princípios expressos e 

implícitos da Administração Pública. 10 Processo Administrativo 

Federal (Lei nº 9.784/1999). 11 Improbidade Administrativa (Lei nº 

8.429/1992). 

 

No entanto, de forma ilegal, pois não abrange o conteúdo exigido no edital, foi 

objeto da prova as questões apresentadas acima. 

 

A questão número 66 aborda o Decreto n. 7.892/13, que estabelece regras para o 

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS. 

As questões 72 e 73 abordam o tema SERVIÇOS PÚBLICOS, disciplinado pela 

Lei n° 8.987/95, que dispões sobre o regime de concessão e permissão da prestação de 

serviços públicos previsto no art. 175 da Constituição Federal, e dá outras providências. 

 Claramente, o conteúdo referente as questões 66, 72 e 73 não conta no edital 

normativo do concurso, levando a ILEGALIDADE das questões.  
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Por fim, as questões referidas (66, 72 e 73) devem ser anuladas para preservar o 

bom direito. A autotutela prevista na administração é o meio mais célere que reparar 

ilegalidade, evitando qualquer demanda no Poder Judiciário. 
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